Ação de Execução de Alimentos

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA VARA DE FAMÍLIA, ÓRFÃOS E SUCESSÕES DA CIRCUNSCRIÇÃO JUDICIÁRIA DE SOBRADINHO-DF

--------------------------------------------------------------------------------

GABRIEL ELIAS PEREIRA DE SOUZA ARAUJO, menor impúbere, representado por sua genitora FRANCISCA FERNANDA PEREIRA DE SOUZA, brasileira, solteira, empregada doméstica, portadora da cédula de identidade RG nº 2.183.004 SSP/DF e do CPF 702.982.971-91, residente e domiciliada na Avenida Central, conjunto 14, casa nº 22, Sobradinho II-DF, CEP 73.062-814, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, por intermédio dos advogados e estagiários do Escritório de Práticas Jurídicas do Instituto de Educação Superior de Brasília - IESB, conforme instrumento de procuração em anexo (documento 01), sob o rito previsto no art. 733 do CPC, propor AÇÃO DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, em desfavor de RAFAEL MELQUIADES FERREIRA DE ARAUJO, brasileiro, auxiliar técnico em eletrônica, residente e domiciliado na Super Quadra 16, quadra 07, casa nº 14, Cidade Ocidental-GO, CEP 72880-000, pelas razões de fato e de direito a seguir expostas: 

1. DOS FATOS.

1.1. Nos autos da Ação de Alimentos de nº 5367-9/2001, que tramitou perante esse E. Juízo, ficando convencionado que o Executado pagaria a título de pensão alimentícia ao Exeqüente, a importância correspondente a 10% (dez por cento) de seus rendimentos brutos. 

1.2. Aproximadamente um mês após o reconhecimento da paternidade e acordo de alimentos o Requerido rescindiu de forma direta o contrato de trabalho e evadiu-se para local incerto e não sabido.

1.3. Após esta sentença o requerido não vem cumprindo com seus deveres de alimentante para com seu filho e por não ter trabalhado com sua Carteira de Trabalho assinada, pelo menos por grande parte deste período, tornou ilíquida as prestações alimentícias, não possuindo estas a eficácia de titulo executivo, segundo o artigo 586 do CPC.

1.4. Presume-se que a motivação de tais atos seja a omissão dolosa de não cumprir com seu dever legal de alimentos.

1.5. No dia 17 do mês de outubro do corrente ano, de acordo com os autos do processo nº 3545-8 (este também tendo tramitado por este E. juízo), as partes transigiram em que o requerido pagará mediante depósitos, alimentos a seu filho menor no valor de 30% do salário mínimo, até o dia 30 de cada mês, devendo esta ser depositada na conta poupança nº 010.018.760-9, do Banco do Brasil, agência 1226-2. 

1.6. Um dos objetivos da ação citada foi o de tornarem líquidas as obrigações alimentícias as quais não vem sendo descumpridas pelo requerido.

1.7. Até a presente data o alimentante continua negligenciando suas obrigações para com seu filho não depositando os valores referentes a prestação alimentícia a qual acordou em juízo.

1.8. A dívida atualizada do Executado com o Exeqüente, no momento, corresponde a R$ 2.202,89 (dois mil duzentos e dois oito reais e oitenta e nove centavos), de acordo com o demonstrativo abaixo:

Data

 Valor

 Atualizado (14/11/06)

 21/11/2006

 Juros 1%/mês

 Valor total

nov/04

 78

 84,46

 20,27

 104,73

dez/04

 78

 84,09

 19,34

 103,43

jan/05

 78

 83,37

 18,34

 101,71

fev/05

 78

 82,9

 17,41

 100,31

mar/05

 78

 82,54

 16,51

 99,05

abr/05

 78

 81,94

 15,57

 97,51

mai/05

 90

 93,69

 16,86

 110,55

jun/05

 90

 93,04

 15,82

 108,86

jul/05

 90

 93,14

 14,9

 108,04

ago/05

 90

 93,12

 13,97

 107,09

set/05

 90

 93,12

 13,04

 106,16

out/05

 90

 92,98

 12,09

 105,07

nov/05

 90

 92,44

 11,09

 103,53

dez/05

 90

 91,94

 10,11

 102,05

jan/06

 90

 91,58

 9,16

 100,74

fev/06

 90

 91,23

 8,21

 99,44

mar/06

 90

 91,02

 7,28

 98,3

abr/06

 105

 105,91

 7,41

 113,32

mai/06

 105

 105,78

 6,35

 112,13

jun/06

 105

 105,64

 5,28

 110,92

jul/06

 105

 105,72

 4,23

 109,95

Total

 1878

 1939,65

 263,24

 2202,89

TOTAL R$ 2.202,89 (dois mil duzentos e dois oito reais e oitenta e nove centavos)

2. DO PEDIDO. 

2.1. Ante o exposto, requer:

a) os benefícios da justiça gratuita, por ser o Exeqüente juridicamente pobre, nos termos da Lei 1.060/50, de acordo com a declaração anexa; 

R$ 2.202,89 (dois mil duzentos e dois oito reais e oitenta e nove centavos) acrescido do valor correspondente ás prestações que se vencerem no curso da presente ação, de acordo com a súmula 309 do STJ, prove que pagou, ou justifique a impossibilidade de fazê-lo.

c) a condenação do Executado ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, estes a serem fixados de acordo com o prudente critério de Vossa Excelência. 

Dá à causa o valor de R$ 2.202,89 (dois mil duzentos e dois oito reais e oitenta e nove centavos). 

Pede deferimento.

